








“Si la justicia no está satisfecha 
entonces puede exigir sacrificios en la 
eficiencia pero un esquema 
perfectamente justo es también un 
esquema eficiente”. (Liboro Hierro)  

Crónicas sobre la reforma del sistema procesal chileno REVISTA DE  
ESTUDIOS DE LA JUSTICIA



El plazo razonable en los procesos constitucionales

Ibíd. 



A razoável duraçao do proceso,

“Fazendo refêrencia aos dados 
constantes na obra “Victimes: les oubliés de la justicie” (Paris, 1997), de Jehanne Collard, José Rogério 
Cruz e Tucci (1997, p. 91) afirma que, na Itália, a duração do processo em primeiro grau de jurisdição, nos 
órgãos de competência comum, entre os anos de 1991 e 1997, girava em torno de quatro anos; no Japão, 
ante da entrada em vigor do Código de 1998, um feito civil levava mais de 10 anos até a prolação da decisão 
pela Suprema Corte; na França, há tribunais que levam, em média, 21 meses para julgar em primeira 
instância (Pointe-à-Pitre), e outros que despendem 20 meses para apreciar uma apelação (Aix-en-Provence); 
nos Estados Unidos, há órgãos que levam de três a cinco anos para encerrar a primeira instância.  
Héctor Fix-Zamudio frisa, no entanto, que a morosidade jurisdicional ganhou proporções alarmantes na 
América Latina, a ponto de o direito fundamental à razoável duração do processo ter sido o primerio tema 
abordado na Quinta Jornada Latino – Americanas”.  



a) Proceso Civil 

”

b) Fines del proceso 

 Manual de derecho procesal civil, parte general.

Rol y poder del juez civil: una mirada desde la eficiencia del proceso
REVISTA DE DERECHO UNIVERSIDAD CATOLICA DEL NORTE



El plazo razonable. Algo más sobre sus alcances y 
consecuencias

Ibíd.
Ibíd.
Ibíd. 
Ibíd.



c) Debido proceso 

due process of law

IUS ET PRAXIS
El debido proceso

El debido procesos en el actual procedimiento ordinario laboral y el procedimiento laboral 
monitorio



due process of law

Ibíd.
El proceso civil chileno: una lectura desde el debido proceso y la eficacia de la 

jurisdicción de cara a la reforma DERECHO Y HUMANIDADES



El derecho 
fundamental al debido proceso y a la tutela jurisdiccional PENSAMIENTO CONSTITUCIONAL



ratione materiae ratione personae

Ibíd. p. 7-8. 
Ibíd. p.8. 
Ibíd.



Ibíd



a) Evolución del concepto de derecho de acción y su avance a ser considerado como 
derecho fundamental 

Aproximación conceptual al “acceso efectivo a la administración de 
justicia” a partir de la teoría de la acción procesal REVISTA DE DERECHO PRIVADO



b) Derecho al debido proceso y derecho al acceso eficiente a la justicia. Relación y 
diferencia  

“Na garantia de o indivíduo acessar o 
Judiciário, alegando uma ofensa ou amenaça a direito, para pleitear a solução de um conflito jurídico, por 
lhe ser vedada a autodefensa”  

Derecho fundamental a la duración razonable del proceso

Numa concepção moderna acerca do direito 
de açao, entendido como direito à ordem jurídica, justa, não se pode mais conceber que o acesso á justicia 
corresponda somente ao ingresso em juízo



c) Derecho a un proceso sin dilaciones indebidas, relación con el derecho de acceso a 
la justicia, concepto, naturaleza, contenido

 ‘

’

Ibíd.

Justicia, igualdad y eficiencia

El derecho a un juicio justo



Ibíd.

El derecho a obtener sentencia civil en plazo razonable como Derecho Humano fundamental.





Ibíd. 
Sobre el derecho a un proceso sin dilaciones indebidas

Ibíd
 “Consideraciones constitucionales sobre el derecho a un proceso sin dilaciones 

indebidas”.



Ibíd. 
Ibíd.
Ibíd.
Ibíd. 
Ibíd. 



-

a
quo

Ibíd. 



-



in crescendo



-



Celeridad procesal y actuación de la sentencia impugnada en el proceso 
civil peruano



Eficiencia en la justicia



Ibíd.

Ibíd.



a) Legislador y su deber de protección normativa 

El concepto de plazo razonable. El tiempo del proceso

o serviçio que o direito espera do processo 
consiste em ordenar as atividades de que o processo se compõe, mediante atribuição de cada um dos agentes 
de poderes e deveres que visam garantir sua realização



Ibíd. a atividade processual é essencialmente normatizada e que tal regulamentação 
integra a garantia do devido processo legal, protegendo os jurisdicionados e administrados contra o arbítrio 
do Estado (...)  provendo meios para impedir a prática de atos dilatórios indevidos ou que visem a frustar a 
eficácia das decisões judiciais (ou para reparar/minimizar os indesejados efeitos de tais atos, caso eles 
cheguem a ser praticados)”

Ibíd. Tais mecanismos de aferição vão  desde os mais simples, como a clara e 
expressa previsão de fases (momentos) procedimentais, ou de prazos e das consequências processuais que 
decorrem, imediatamente, de sua inobservância; até os mais complexos, como a distribuição do ônus do 
tempo no curso do processo, ou a imposição de sanções e penalidades, de naturaliza administrativo-
disciplinar, ou mesmo penais, para os que causarem o retardamento indevido da resposta processual

Ibíd.



-

Ibíd.



-

-

O
juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no 
pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação



b) El juez y su deber de tutela en el plazo razonable 

A atividade processual (...) deve ser 
conduzida nos termos da lei. (...) Daí decorre o dever do Poder Legislativo de respeitar o direito fundamental 
à razoável duração do processo ao desenvolver o seu labor. Referimo-nos ao cuidado que deve ter com o 
resultado do seu trabalho, com o conteúdo da lei processual, já que o sistema legal deve fornecer elementos 
concretos que permitam checar a tempestividade da prestação jurisdicional. (...) O labor legislativo 
ordinário, portanto, tem grande relevância na concretização da tempestividade da resposta jurisdicional

O juiz poderá, a 



c) El ejecutivo y su deber de dotación para cumplir con el derecho 

requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, 
desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e: I. hajea fundado 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação

Íbid.



d) Partes y abogados y su deber de promoción

“El acceso a la justicia como garantía de los derechos 
económicos, sociales , culturales, estudio de los estándares fijados por el sistema interamericano de derechos 
humanos”  http://www.cidh.org/countryrep/AccesoDESC07sp/Accesodesci-ii.sp.htm . 

Da análise dos mencionados critérios, 
constata-se que os participantes do processo podem se deparar com diversos motivos que retardam a entrega 
da prestação jurisdicional, ora dificultando a obtenção do resultado útil do processo, ora a tornando 
impossível



e) ¿Quiénes son los verdades obligados a cumplir con el derecho? 

Entre as primeiras, pode-se indicar o difícil 
acesso para comunicação de um ato pessoal, a necessidade de tradução de documentos para o vernáculo ou 
alteração de competência. Ja as ultimas estão relacionadas aos sujeitos envolvidos com o processo. A 
atividade processual, considerada na sua tutalidade, resulta de uma combinação de atividades individuais. 
Neste passo, Franceso Carnelutti (1999, p.339-340) observou que “ o serviço que o direito espera do 
processo consiste em ordenar as atividades de que o processo se compõe, mediante atribuição de cada um 
dos agente de poderes e deveres que visam garantir sua realização

Ibíd.
La prohibición de las dilaciones injustificadas en la jurisprudencia 

constitucional



Ibíd. 



Aporía del principio pro actione en el ámbito temporal del proceso debido: 
critica de la STC 136/1997

La garantía del plazo razonable desde la óptica de la Corte Interamericana de 
Derechos Humanos

El derecho al plazo razonable como contenido implícito del derecho al 
debido proceso: desarrollo jurisprudencial a nivel internacional y nacional REVISTA INTERNAUTA 
DE PRÁCTICA JURÍDICA

Sentencias básicas del Tribunal Europeo 
de Derechos Humanos



dies a quo

-

-

-
-
-
-
-

Ibíd

Ibíd. p.18



Dilaciones indebidas y duración de los procesos en el Consejo de 
Europa y el Tribunal Europeo de Derechos Humanos: del tiempo razonable al tiempo óptimo y previsible.



-

-

-

-

-



nova iurit curia, 



a) Instrumentos internacionales 





b) Leyes130 en derecho comparado

La moción de valencia y el proyecto de reforma procesal civil.



A Emenda Constitucional nº 45/2004 inseriu o princípio da razoável duração do processo 
dentro das garantias fundamentais asseguradas a cada indivíduo, insculpido no inciso LXXVIII do art. 5º da 
Constituição Federal de 1988, com o seguinte teor: “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação



test case

El incidente de resolución de demandas repetitivas en el proyecto de nuevo código 
procesal civil brasileño.

La propuesta brasileña de un incidente de resolución de 
demandas repetitivas.

Ibíd

Duração Razoàvel do Processo no Projeto do 
Novo CPC



c) Leyes chilenas  





-

El plazo razonable en el marco de las Garantías Judiciales en 
Colombia



-
-

-
-



-

a) Caso Furlán y familiares v/s Argentina: 

b) STEDH caso G.S. de 21 de diciembre de 1999: 

c) STEDH caso Matter de 5 de julio de 1999: 

Ibíd



d) STEDH caso Scalrini de 26 de octubre de 1999. 

e) S. caso di Mauro. S. 28 de julio de 1999:

f) S. caso Bouill y S. 7 de diciembre de 1999: 

a) Solución para tener una justicia más eficiente en pos del respeto al derecho 
fundamental a un proceso dentro de un plazo razonable

Ibíd
Ibíd
Ibíd

El tiempo y el proceso

Ibíd



standard

Ibíd
Ibíd

Proceso electrónico, duración 
razonable y eficiencia: breves apuntes sobre la implementación del proceso electrónico en el poder judicial 
español



maxime

b) Responsabilidad del estado por error judicial

in natura

in natura

Ibíd
Ibíd

Ibíd







A razoável duraçao do proceso,

El derecho a obtener sentencia civil en plazo razonable 
como Derecho Humano fundamental.

Proceso
electrónico, duración razonable y eficiencia: breves apuntes sobre la implementación del 
proceso electrónico en el poder judicial español

La prohibición de las dilaciones injustificadas en la 
jurisprudencia constitucional

El tiempo y el proceso

El concepto de plazo razonable. El tiempo del proceso

La moción de valencia y el proyecto de reforma procesal 
civil.

El debido proceso

Dilaciones indebidas y duración de los procesos en el 
Consejo de Europa y el Tribunal Europeo de Derechos Humanos: del tiempo razonable al 
tiempo óptimo y previsible.



Aporía del principio pro actione en el ámbito temporal del 
proceso debido: critica de la STC 136/1997

El plazo razonable en los procesos constitucionales

Justicia, igualdad y eficiencia

Rol y poder del juez civil: una mirada desde la eficiencia del 
proceso REVISTA DE DERECHO UNIVERSIDAD CATOLICA DEL NORTE

El derecho fundamental al debido proceso y a la tutela jurisdiccional
PENSAMIENTO CONSTITUCIONAL

Derecho fundamental a la duración razonable del proceso

El plazo razonable. Algo más sobre sus alcances y consecuencias

El derecho a un juicio justo

Crónicas sobre la reforma del sistema procesal chileno
REVISTA DE ESTUDIO DE LA JUSTICIA 

 Manual de derecho procesal civil, parte 
general.

El acceso a la justicia como garantía de los derechos económicos, sociales y 
culturales. Estudios de los estándares fijados por el sistema interamericano de derechos 
humanos

Formas del procedimiento y garantías fundamentales del 
proceso civil IUS ET PRAXIS



Sobre el derecho a un proceso sin dilaciones indebidas

Celeridad procesal y actuación de la sentencia impugnada 
en el proceso civil peruano

El derecho al plazo razonable como contenido implícito del 
derecho al debido proceso: desarrollo jurisprudencial a nivel internacional y nacional

REVISTA INTERNAUTA DE PRÁCTICA JURÍDICA

La garantía del plazo razonable desde la óptica de la Corte 
Interamericana de Derechos Humanos

 “Consideraciones constitucionales sobre el derecho a un proceso 
sin dilaciones indebidas”.

El plazo razonable en el marco de las Garantías 
Judiciales en Colombia

Sentencias básicas del 
Tribunal Europeo de Derechos Humanos

Duração Razoàvel do Processo no Projeto do Novo CPC

El proceso civil chileno: una lectura desde el debido proceso y la 
eficacia de la jurisdicción de cara a la reforma DERECHO Y HUMANIDADES

La propuesta brasileña de un incidente de 
resolución de demandas repetitivas.



Aproximación conceptual al “acceso efectivo a la 
administración de justicia” a partir de la teoría de la acción procesal REV.
DERECHO PRIVADO

Eficiencia en la justicia

El incidente de resolución de demandas repetitivas en el proyecto de 
nuevo código procesal civil brasileño.






















